
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.288 - RJ (2014/0151559-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS 
  GERSON STOCCO DE SIQUEIRA 
  VALÉRIA NUNES LINS AMANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRLL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. COISA JULGADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. A jurisprudência do STJ assentou a impossibilidade de revisão dos critérios de 
correção monetária estabelecidos em sentença acobertada pela coisa julgada.
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 02 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.288 - RJ (2014/0151559-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS 
  GERSON STOCCO DE SIQUEIRA 
  VALÉRIA NUNES LINS AMANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática que desproveu o recurso (fls. 433-436, 

e-STJ) .

A parte agravante alega:

(...) no caso dos autos, a Recorrente, por decisão transitada em 
julgado, teve reconhecido o seu direito à compensação de tributo (IRLL) corrigido 
monetariamente pelos índices oficiais, sem, entretanto, a especificação de quais 
seriam tais índices e sem qualquer debate/análise quanto à inclusão dos expurgos 
inflacionários e dos juros equivalentes à Taxa SELIC.

(...)
Ressalte-se que, não se está nos presentes autos pretendendo a 

revisão dos critérios de correção monetária estabelecidos, uma vez que a decisão 
transitada em julgado, frise-se, não adentrou nos critérios a serem adotados.

  (...)
Portanto, considerando que não há critério de correção monetária 

definido em fase de conhecimento, não havendo qualquer análise/decisão quanto 
ao direito de inclusão dos expurgos inflacionários e dos juros SELIC, aplica-se o 
entendimento constante dos precedentes acima transcritos, sendo imperioso o 
reconhecimento do direito à atualização do crédito com base nos expurgos 
inflacionários e Taxa Selic, eis que não há violação à coisa julgada.

(...)
Também não há que se falar em reexame fático-probatório, como 

equivocadamente entendeu a r. decisão agravada, para reconhecimento da 
contrariedade imposta pelo v. acórdão recorrido ao disposto no art. 20, § 4º, do 
CPC, na medida em que fixou a verba honorária em valor exorbitante, que foge à 
razoabilidade e proporcionalidade.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.288 - RJ (2014/0151559-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, com relação à questão principal, 

o acórdão recorrido encontra-se na mesma linha da jurisprudência do STJ, que tem afirmado a 

impossibilidade de revisão dos critérios de correção monetária estabelecidos em decisão 

acobertada pela coisa julgada. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
PRECLUSA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRITÉRIOS DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA DEFINIDOS POR SENTENÇA TRANSITADA 
EM JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SOB PENA DE 
OFENSA À COISA JULGADA.

(...)
3. O Tribunal de origem reconheceu que o provimento judicial 

proferido nos autos da primeira ação proposta sedimentou a questão atinente à 
correção monetária e aos juros de mora incidentes sobre o montante a ser 
compensado. Por conseguinte, inviável se mostra a propositura de nova ação 
visando alterar os critérios de correção monetária já definidos para inclusão de 
expurgos inflacionários, sob pena de ofensa à imutabilidade da coisa julgada. 
Sendo assim, não há falar em infringência ao disposto nos arts. 301, §§ 1º e 2º, do 
CPC.

4. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não 
provido. (REsp 1235988/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA,DJe 27/04/2011).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. SENTENÇA EXEQUENDA 
PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.250/95. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS. INCLUSÃO DA TAXA SELIC NOS CÁLCULOS 
DA LIQUIDAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA.

1. A fixação de percentual relativo aos juros moratórios, após a 
edição da Lei 9.250/95, em decisão que transitou em julgado, impede a inclusão 
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da Taxa SELIC em fase de liquidação de sentença, sob pena de violação ao 
instituto da coisa julgada, porquanto a referida taxa engloba juros e correção 
monetária, não podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. 
(Precedentes: REsp 872.621/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 30/03/2010; 
AgRg no AgRg no REsp 1109446/SP, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 13/10/2009; 
REsp 1057594/AL, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no REsp 993.990/SP, 
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2009, DJe 21/08/2009; AgRg no AgRg no REsp 937.448/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe 
18/03/2008; REsp 933.905/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 17/12/2008; EREsp 816.031/DF, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2007, DJ 
25/02/2008 ; EREsp 779266/DF, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/02/2007, DJ 05/03/2007) 

2. In casu, a sentença trânsita em julgado (datada de 12/05/2006, 
consoante voto condutor, às fls. e-STJ 263) determinou, simultaneamente, a 
atualização monetária do indébito, com acréscimo de juros de mora de 1% ao 
mês, contados do trânsito em julgado, complementando que, "em homenagem ao 
princípio da isonomia, os índices de atualização monetária deverão corresponder 
àqueles utilizados pela Fazenda Nacional para atualização de seus créditos".

4. O acórdão recorrido, a seu turno,  determinou a exclusão dos 
juros moratórios, para correção do valor exequendo pela Taxa Selic, ao 
fundamento de que a sentença fora contraditória.

5. A interpretação da sentença, pelo Tribunal a quo, de forma a 
incluir fator de indexação nominável (Selic), afastando os juros de mora, implica 
afronta à coisa julgada, não obstante tenha sido determinada a atualização da 
condenação pelos mesmos índices da correção dos débitos tributários, quando em 
vigor a Lei 9.250/95.

6. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

7.  Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1136733/PR, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/10/2010).

In casu, o Tribunal de origem consignou expressamente que houve formação da 

coisa julgada em relação aos índices de correção monetária a serem aplicados. Desse modo, é 

inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 

autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    
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No mais, ressalto que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso, em que 

os honorários advocatícios foram fixados em 5% sobre o valor da causa. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Por fim, A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151559-6 AREsp 536.288 / RJ

Números Origem:  0039735720014025101  200151010039730  39735720014025101

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADO : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS

VALÉRIA NUNES LINS AMANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS
VALÉRIA NUNES LINS AMANTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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